
 

1 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 86/2026 
(Processo SEI nº 6022.2026/0007026-9) 

 
 
Órgão: PMSP - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS 
Unidade compradora: 925058 - PMSP - SECRETARIA DE INFRAEST. URBANA E OBRAS 
Data de início de recebimento de propostas: 15/10/2026 9:00 (horário de Brasília) 
Data fim de recebimento de propostas: 20/10/2026 9:00 (horário de Brasília) 
Período de Lances: Dia 20/10/2026 das 10h às 15h 
Sistema: www.compras.gov.br 
Participação Preferencial de ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim 
 
 

Torna-se público que a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, por meio da Divisão Administrativa - SIURB/DAF/DA, realizará Dispensa 
Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do Art. 75, inciso II, nos termos da Lei 
nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do Art. 56 do Decreto Municipal nº 62.100 de 27 de dezembro de 
2022 e demais normas aplicáveis. 

 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1 O objeto da presente Dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação, por 

dispensa de licitação, da contratação de empresa especializada para a realização de treinamento 
teórico e prático de brigada de incêndio, curso básico, em conformidade com a Instrução Técnica 
17/2025, que estabelece as condições mínimas para a composição, formação, implantação e 
atualização da brigada de emergência, na forma exigida pelo Decreto Estadual 69.118/2024 
artigo 20, XI, com carga horária de 4 (quatro) horas, a ser ministrado para 56 (cinquenta e seis) 
servidores lotados na Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras (SIURB) e São Paulo 
Obras (SPOBRAS), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

1.2 Será licitada a menor taxa de agenciamento referente a aquisição do bilhete, independente da 
data de viagem, devendo ser aplicado tanto a passagens aéreas nacionais, quanto 
internacionais; 

1.3 Passagem compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, nos 
casos em que isto represente toda contratação; 

1.4 Trecho compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de 
existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea; 

1.5 A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo: 

Item 
Código 
CATSER 

Descrição 
Unidade 

de Medida 
Quant. 

01 25550 

Treinamento teórico e prático de brigada de 
incêndio, curso básico, em conformidade com 

a Instrução Técnica 17/2025 e composição, 
formação, implantação e atualização da 

brigada de emergência, na forma exigida pelo 
Decreto Estadual 69.118/2024 artigo 20, XI, 

com carga horária de 4 (quatro) horas 

Unidade 56 
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1.6 Havendo qualquer divergência entre o código cadastrado e o descrito neste Aviso de 
Contratação Direta, prevalece o descrito no Termo de Referência contido neste Aviso de 
Contratação Direta; 

1.7 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
2.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - 
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico: 
www.gov.br/compras: 
2.1.1 O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no 
Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender; 

2.1.2 O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compraa.gov.br; 
2.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 
ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados; 

2.2 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
2.2.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 

b. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

c. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
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2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 

2.2.3.2 O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.3.3 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.3 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item; 
3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, marca/fabricante, modelo/versão, quando for o caso, e o preço ou o desconto, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento; 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou os descontos 
ofertados, vinculam a Contratada: 
3.3.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

3.3.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

3.4 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses; 

3.5 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente; 

3.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição; 

3.7 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.7.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.7.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 
3.7.3 Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 
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3.7.4 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

3.7.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

3.8 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.9 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu 
lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso): 
3.10.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste 
aviso; 

3.10.2 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 
da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.3 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema; 

3.10.4 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 
enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste 
Aviso. 

4. FASE DE LANCES 
4.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso; 

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro: 
4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item; 

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema; 
4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 
Aviso de Contratação Direta; 

4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 
oferta é de 1,00% por item. 

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema; 

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 
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4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor; 

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação: 
4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para 
a contratação; 

5.2 No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido 
para a contratação, haverá negociação de condições mais vantajosas: 
5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao 
estipulado pela Administração; 

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 
contratação; 

5.4 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitado ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, conforme detalhamento 
no formulário que segue como ANEXO III, no prazo de 01 (uma) hora, que poderá ser 
prorrogado, acompanhada de documentos complementares, se necessários; 

5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação; 

5.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.6.1 Não encaminhar a proposta devidamente preenchida, conforme ANEXO III no prazo 

estipulado no item 5.5 e/ou na prorrogação informada no sistema; 
5.6.2 Contiver vícios insanáveis; 
5.6.3 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 
5.6.4 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 
5.6.5 Não tiver sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração; 
5.6.6 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável; 
5.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 
5.7.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitário simbólicos, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
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referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

5.7.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes; 

5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 
comprove a exequibilidade da proposta; 

5.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poder ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço: 
5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 
5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime, quando aplicável; 

5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto; 

5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade; 

5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 
6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação que constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 
mais bem classificado da fase de lance; 

6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
a. SICAF; 
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria 

Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); 
e 

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da 
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); 

6.2.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 
6.2.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório; 
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6.2.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros; 

6.2.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação; 

6.2.2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta 
de condição de participação; 

6.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos; 
6.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada; 

6.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s); 

6.4 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 
SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, 
no prazo de, sob pena de inabilitação.(art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital; 

6.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos; 

6.7 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

6.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições; 

6.9 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis: 
6.9.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) 
para a habilitação do fornecedor nos remanescentes; 

6.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade; 

6.11 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta: 
6.11.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto 
e as condições de habilitação; 

6.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 



 

8 

7. CONTRATAÇÃO 
7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente; 
7.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta: 
7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro 
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de 
processo eletrônico; 

7.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração; 

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
7.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 
7.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência; 
7.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. PAGAMENTO 
8.1 Os pagamentos serão efetuados pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos materiais empregados, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pela 
Contratada; 
8.1.1 Os pagamentos serão efetuados por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL 

S/A, conforme estabelecido no Decreto Municipal 51.197/2019, o fornecedor deverá 
manter conta corrente junto ao BANCO DO BRASIL S/A, conforme estabelecido no 
Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro de 2010; 

8.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de acordo com a 
Portaria SF nº 275/2024, deverão ser efetuados no prazo de 30 (trinta) dias do adimplemento do 
contrato, os pagamentos estarão condicionados à entrega dos materiais, de acordo com as 
especificações técnicas constantes nas descrições dos itens deste Termo de Referência e na 
proposta da Contratada; 

8.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos materiais entregues; 

8.4 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela 
será devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as 
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medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar se á após a regularização 
da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante; 

8.5 Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta às certidões negativas para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 

8.6 Quando do pagamento, serão realizadas as retenções tributárias previstas na legislação 
aplicável; 

8.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
9.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3  Dar causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
9.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
9.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
9.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

9.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
9.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

9.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a. Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b. Multa de 20% (Vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 
c. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos 
dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo 10 mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos 
dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 
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9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 9º); 

9.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, 7º); 

9.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157); 

9.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º); 

9.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente; 

9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

9.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
9.9.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.9.2 As peculiaridades do caso concreto; 
9.9.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.9.4 Os danos que dela provierem para o Contratante; 
9.9.5 Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 
9.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159); 

9.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160); 

9.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
11 sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

9.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.163 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 
10.1.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 
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10.1.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
10.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento; 
10.1.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso; 
10.2 As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto); 
10.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação; 

10.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão; 

10.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário; 

10.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento; 

10.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação; 

10.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 12 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

10.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação; 

10.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso; 

10.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico; 
10.12 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação 
ANEXO II - Termo de Referência 
ANEXO III - Detalhamento da Proposta de Preços 
ANEXO IV – Declaração 
 

São Paulo 14 de outubro de 2026. 
 
 
 
 

Marcelo Evangelista Morais 
Responsável pela Contratação Direta 

R.F. 887.254.6 
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ANEXO I 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
 
1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos 

itens a seguir: 
1.1 Habilitação jurídica: 

1.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

1.1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.1.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
1.2.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
1.2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 

1.2.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
1.2.5 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º XXXIII, da Constituição; 

1.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
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Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 

1.2.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual: 
1.2.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

1.2.8 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 
1.2.8.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais 

ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 
respectiva legislação de regência. 

1.3 Habilitação econômico-financeira: 
1.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da IN Seges/ME nº 
116/2021) ou de sociedade simples; 

1.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
1.3.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. 

1.4 Demais documentos que serão consultados pelo agente de contratação: 
1.4.1 CADIN MUNICIPAL - http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadin/Pesq_Deb.aspx 
1.4.2 Apenados PMSP - Rol de Empresas Punidas, disponível no endereço eletrônico: 

https://prefeitura.sp.gov.br/web/gestao/w/coordenadoria_de_bens_e_servicos__cobes
/empresas_punidas/9255 

1.4.3 Apenados TCESP - https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados 
1.4.4 E-SANÇOES - https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/sancoes.aspx; 
1.4.5 SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores) - 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarCRC.jsf 
1.4.6 CADICON (Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos) - Lista de 

Inidôneos do Tribunal de Contas da União - https://portal.tcu.gov.br/carta-de-
servicos/certidoes 

1.4.7 CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) - Empresas e pessoas físicas 
impedidas de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração, em 
todas as esferas e nos três Poderes - https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis 

1.4.8 CNIA (Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade) - https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 

1.4.9 Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), disponível no endereço eletrônico 
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=cadast
ro&direcao=asc 
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ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1 Contratação de empresa especializada para a realização de treinamento teórico e prático de 

brigada de incêndio, curso básico, em conformidade com a Instrução Técnica 17/2025, que 
estabelece as condições mínimas para a composição, formação, implantação e atualização da 
brigada de emergência, na forma exigida pelo Decreto Estadual 69.118/2024 artigo 20, XI, com 
carga horária de 4 (quatro) horas, a ser ministrado para 56 (cinquenta e seis) servidores lotados 
na Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras (SIURB) e São Paulo Obras (SPOBRAS). 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Proporcionar aos alunos os conhecimentos básicos sobre prevenção, isolamento e extinção de 

princípios de incêndio, abandono do local com sinistro, além de técnicas de primeiros socorros. 

A Instrução Técnica nº 17/2025 do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo (CBPMSP), estabelece as condições mínimas para a formação, treinamento e reciclagem 
da Brigada de Incêndio para atuação em edificações e áreas de riscos no Estado de São Paulo. 
Curso básico, com validade 12 meses, atendendo a NBR 14.276/2020 e ao Decreto Estadual nº 
63.911/2018. 

3. LOCAL DE SAÍDA E RETORNO 
EDIFÍCIO VARICRED 
Endereço: Rua 15 de Novembro, nº 165 - Centro Histórico de São Paulo - SP 
CEP: 01013-001 

4. QUANTITATIVO 
4.1 O treinamento deverá ser ministrado, presencialmente, para 56 (cinquenta e seis) servidores 

indicados pela Contratante, divididos em 2 (dois) grupos de no máximo 30 (trinta) participantes, 
que serão divididos pela CONTRATANTE. 

5. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
TREINAMENTO TEÓRICO E PRÁTICO DE PREVENÇÃO E COMBATE AO PRINCÍPIO DE INCÊNDIO E 
PRIMEIROS SOCORROS - NÍVEL BÁSICO - 04 HORAS 

5.1 O treinamento teórico e prático, nível básico, deverá ser ministrado para turmas compostas de 
servidores de SIURB e SPOBRAS, relacionada no item 3, com carga horária de 04 horas 
distribuída da seguinte maneira, conforme nível básico de treinamento, constante na Instrução 
Técnica nº 17/25 do Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado de São Paulo – CBPMESP: 

 01 (uma) hora teórica de combate a incêndio; 

 02 (duas) horas práticas de combate a incêndio; 

 01 (uma) hora teórica e prática de primeiros socorros. 
5.2 O curso teórico e prático deverá ser ministrado em 01 (um) só dia para todos os treinandos, em 

data e horário acordados entre a CONTRATADA e CONTRATANTE. Com intuito de proporcionar 
um melhor rendimento no treinamento teórico e prático, as turmas serão divididas em 02 (duas) 
turmas de alunos; 

5.3 A CONTRATADA deverá fornecer a cada participante todo material e equipamento necessário ao 
curso teórico e prático. O treinamento teórico e prático será ministrado nos locais de aplicação, 
construída especificamente para essa finalidade; 

5.4 O curso teórico e prático deverá ser ministrado obrigatoriamente em campo de treinamento 
composto por simuladores de incêndio, com queima de combustível não poluente; 
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5.4.1 O campo de treinamento deverá estar obrigatoriamente de acordo com a legislação 
ambiental. O campo de treinamento não pode exceder a distância de 80 km do 
endereço da Sede da CONTRATANTE, constante no item 3; 

5.5 Cada treinando deverá manusear os equipamentos de combate a incêndio que usualmente são 
encontrados nos recintos do Edifício Sede, ou seja: mangueiras, esguichos reguláveis, chave de 
mangueira, hidrante, acessórios e extintores de incêndio em geral, com os Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs) adequados; 

5.6 A CONTRATADA fornecerá extintores de Pó Químico Seco (PQS), extintores de Gás Carbônico 
(CO2) e extintores de Água Pressurizada (AP), sendo uma unidade para cada treinando ou 
quantos forem necessários; 

5.7 A CONTRATADA deverá fornecer a cada treinando roupas personalizadas (macacão ou calça e 
jaleco) e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), quais sejam: capacetes, óculos, luvas e 
outros que se façam necessários ao treinamento prático; 

5.8 O Centro de Treinamento deverá dispor de acomodações necessárias como vestiário masculino 
e feminino (armários com chaves e chuveiros quentes suficientes para todos) e área para 
alimentação, onde será servido o café da manhã e o almoço; 

5.9 Os custos com transporte e alimentação dos treinandos ficarão a cargo da CONTRATADA: 

 No café da manhã deverá constar: frutas, café, leite, chá, suco do tipo néctar, chocolate 
para saborear o leite, açúcar, adoçante, pães, bolos, geleia, manteiga, biscoitos doces e 
salgados; 

 No almoço deverá constar: churrasco de carne bovina, frango, linguiça, arroz, feijão, farofa, 
saladas variadas, refrigerantes normais e diets de primeira linha, água mineral, fruta, 
sobremesa (doce) e café; 

 Na proposta deverão estar inclusos os custos com transporte dos treinandos com saída da 
Sede da SIURB e SPOBRAS até o Campo de Treinamento e retorno ao local da saída. 

5.10 CONDIÇÕES DOS TRANSPORTES 
5.10.1 A CONTRATADA deverá fornecer transporte até o local de realização das atividades, bem 

como o retorno. O local de saída e de retorno será à Rua 15 de Novembro, nº 165 - 
Centro Histórico de São Paulo - SP, conforme item 3. O transporte deverá estar de 
acordo com o Decreto Estadual nº 61.694/2015, Lei Municipal nº 16.311/2015, Decreto 
Municipal nº 56.693/2016 e Portaria SMT nº 73/2016. 

5.10.2 Os veículos utilizados deverão atender integralmente às condições de segurança, 
conforto, higiene e conservação, observando: 

 Equipamentos obrigatórios: cintos de segurança, extintores de incêndio, kit de 
primeiros socorros, sinalização e iluminação adequadas, saídas de emergência, 
banheiro e dispositivos de segurança; 

 Limite de idade máxima: veículos com ano de fabricação inferior a 15 (quinze) 
anos, conforme Decreto Estadual nº 61.694/2015; 

 Licenciamento anual em situação regular junto ao DETRAN do ano em curso, em 
plenas condições de conservação, limpeza e segurança; com revisão em dia; com 
pneus em perfeitas condições de rodagem, abastecidos, portando documentos 
regularizados, ar-condicionado; bancos em tecido/couro ou similar, com apoio de 
cabeça e todos os acessórios e equipamentos obrigatórios constantes na 
legislação pertinente ao transporte seguro dos funcionários da CONTRATANTE. 

 Cumprimento das exigências técnicas do Código de Trânsito Brasileiro - Lei nº 
9.503/1997 e das Resoluções do CONTRAN. 

5.10.3 CONDUTORES 
Os condutores deverão: 
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 Possuir Carteira Nacional de Habilitação (CNH) categoria D ou E, com observação 
de curso para transporte de passageiros; 

 Estar devidamente uniformizados e identificados; 

 Manter conduta compatível com as normas de trânsito e de segurança; 

6. PLANILHA DE TOTAL DE TREINANDOS 
Duas turmas de 25 (vinte e cinco) alunos cada 

UNIDADES Nº BRIGADISTA Nº DE TURMAS 

SIURB 31 01 

SPOBRAS 25 01 

TOTAL 56 02 

7. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
CONTEÚDO DO CURSO - CONFORME IT 17/2025 

Módulo Assunto Objetivos parte teórica Objetivos parte prática 

01 Introdução 
Objetivos do curso 

de brigadista 

Conhecer os objetivos gerais do 
curso e comportamento do 

brigadista 
 

02 Aspectos Legais 
Responsabilidade 

do brigadista 

Conhecer os aspectos legais 
relacionados a responsabilidade 

do brigadista 
 

03 Teoria do fogo 
Combustão, seus 

elementos e a 
reação em cadeia 

Conhecer a combustão, seus 
elementos, funções, temperaturas 

do fogo (por exemplo: ponto de 
fulgor, ignição e combustão) e a 

reação em cadeia 

 

04 Propagação do 
fogo 

Condução, 
convecção e 

irradiação 

Conhecer as formas de 
propagação do fogo  

05 Classes de 
incêndio 

Classificação e 
características 

Identificar as classes de incêndio 
Reconhecer as classes de 

incêndio 

06 Prevenção de 
incêndio 

Técnicas de 
prevenção 

Conhecer as técnicas de 
prevenção para avaliação dos 

riscos em potencial 
 

07 Métodos de 
extinção 

Isolamento, 
abafamento, 

resfriamento e 
extinção química 

Conhecer os métodos e suas 
aplicações 

Aplicar os métodos 

08 Agentes 
extintores 

Água, Pós, CO2, 
espumas e outros 

Conhecer os agentes, suas 
características e aplicações 

Aplicar os agentes 

09 EPI 
(equipamentos de 
proteção individual) 

EPI 

Conhecer os EPI necessários para 
proteção da cabeça, dos olhos, do 
tronco, dos membros superiores e 

inferiores e do corpo todo 

Utilizar os EPI 
corretamente 

10 Equipamentos de 
combate a incêndio 

Extintores e 
acessórios 

Conhecer os equipamentos suas 
aplicações, manuseio e inspeções 

Operar os equipamentos 

11 Equipamentos de 
combate a incêndio 

Hidrantes, 
mangueiras e 

acessórios 

Conhecer os equipamentos suas 
aplicações, manuseio e inspeções 

Operar os equipamentos 

12 Equipamentos de 
detecção, alarme, 

Tipos e 
funcionamento 

Conhecer os meios mais comuns 
de sistemas e manuseio 

Identificar as formas de 
acionamento e 
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luz de emergência e 
comunicações 

desativação dos 
equipamentos 

13 Abandono de 
área 

Conceitos 

Conhecer as técnicas de abandono 
de área, saída organizada, pontos 
de encontro e chamada e controle 

de pânico 
 

14 Pessoas com 
mobilidade reduzida 

Conceitos 

Descrever as técnicas de 
abordagem, cuidados e condução 

de acordo com o plano de 
emergência da edificação 

 

15 Avaliação inicial 

Avaliação do 
cenário, 

mecanismo de 
lesão e número de 

vítimas 

Conhecer os riscos iminentes, os 
mecanismos de lesão, número de 

vítimas e o exame físico destas 

Avaliar e reconhecer os 
riscos iminentes, os 

mecanismos de lesão, o 
número de vítimas e o 

exame físico destas 

16 Vias aéreas 
Causas de 

obstrução e 
liberação 

Conhecer os sinais e sintomas de 
obstruções em adultos, crianças e 
bebês conscientes e inconscientes 

Descrever os sinais e 
sintomas de obstruções 
em adultos, crianças e 
bebês conscientes e 

inconscientes e promover 
a desobstrução 

17 RCP (reanimação 
cardiopulmonar) 

Ventilação 
artificial e 

compressão 
cardíaca externa 

Conhecer as técnicas de RCP para 
adultos, crianças e bebês 

Praticar as técnicas de 
RCP 

18 Hemorragias 
Classificação e 

tratamento 
Descrever as técnicas de 

hemostasia 

Aplicar as técnicas de 
contenção de 
hemorragias 

 
Nível do 

Treinamento 
Módulo 

Carga horária mínima 
(horas) 

BÁSICO 

Parte teórica de combate a incêndio: 01 a 14 
Teórica de combate a 

incêndio: 1 hora 

Parte prática de combate a incêndio: 5, 7, 8, 
9, 10, 11 e 12 

Prática de combate a 
incêndio: 2 horas 

Parte teórica e prática de primeiros socorros: 
15, 16, 17 e 18 (somente grandes 
hemorragias) 

Teórica e Prática de 
Primeiros Socorros: 1 hora 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
8.1 DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

8.1.1 Comprovar qualificação técnica por meio da apresentação de certidão(ões) ou 
atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que 
comprove(m) a execução de atividade pertinente e compatível ao objeto a ser 
contratado em características, quantidades e prazos; 

8.1.2 Comprovar a habilitação do instrutor, conforme formação exigida no parágrafo 4.4.7 da 
Instrução Técnica 17/2025, do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo, no ato do 
envio da proposta comercial e que deverá constar na expedição dos certificados de 
participação e no atestado de Brigada de Incêndio; 

8.1.3 Fornecer combustível para queima na quantidade e tipo especificado pela CETESB 
(Companhia Ambiental do Estado de São Paulo) para todos os participantes; 
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8.1.4 Disponibilizar para utilização prática: pista “indoor”, pista aberta com obstáculos 
convencionais (maracanã e ferradura) e casa de fumaça; 

8.1.5 Disponibilizar extintores de incêndio tipo PQS 6kg, CO2 6kg e AP 10 litros para todos os 
participantes; 

8.1.6 Disponibilizar equipamentos hidráulicos para utilização de hidrantes (mangueiras, bicos 
e chaves) para utilização de todos os participantes; 

8.1.7 Fornecer vestimenta de segurança e os equipamentos de proteção individuais 
necessários para utilização dos participantes no treinamento prático, devidamente 
limpos, higienizados e embalados individualmente; inclusive máscaras de proteção 
descartáveis a serem utilizadas nas atividades passíveis de contato físico; 

8.1.8 Disponibilizar vestiários/sanitários com padrão de higiene adequado, bem como 
armários individuais, com cadeado ou fechadura, para guarda dos pertences dos 
participantes; 

8.1.9 Designar Profissional habilitado conforme formação exigida no parágrafo 4.4.7 da 
Instrução Técnica 17/2025 do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo para 
ministrar o treinamento; 

8.1.10 Fornecer certificação dos instrutores e comprovação da habilitação exigida; 
8.1.11 Fornecer material didático (físico ou digital) com o conteúdo do treinamento aplicado 

para todos os treinandos; 
8.1.12 Aplicar parte prática de primeiros socorros com manequins em número suficiente para 

que todos possam praticar os procedimentos, seguindo as recomendações de 
higienização definidas pelas autoridades de saúde; 

8.1.13 Fornecer café da manhã e refeição para os participantes, com produtos de qualidade 
reconhecida, embalados individualmente. O refeitório deverá permitir o distanciamento 
social vigente, recomendado pelas autoridades sanitárias e, no caso de Buffet, que a 
pessoa tenha luvas a sua disposição para se servir; 

8.1.14 Fornecer transporte adequado, ida e volta, para os participantes, com partida prevista 
para as 8h00 horas da Rua 15 de Novembro, nº 165 - Centro Histórico de São Paulo - SP 
e retorno às 16h. O veículo deverá ser higienizado internamente antes de sua 
apresentação; 

8.1.15 Disponibilizar álcool gel em pontos estratégicos para uso dos treinandos (entrada do 
campo, sala de aula teórica, refeitório, vestiários/sanitários etc.); 

8.1.16 Aplicar avaliação teórica e emitir parecer individual dos participantes englobando 
avaliação teórica e a atuação na parte prática; 

8.1.17 Emitir certificados individuais e atestado de Brigada de Incêndio por estabelecimento – 
CNPJ, com relação dos respectivos participantes, conforme padrão definido na Instrução 
Técnica nº 17/2025 para cada participante; 

8.1.18 Refazer treinamento, sem ônus para a SIURB e dentro do prazo contratual, quando 
houver comprometimento do conteúdo ministrado, em função de alteração do 
conteúdo programático validado, não autorizada pela SIURB e/ou instrutor não 
apresentar boa didática em sala de aula, conforme avaliação dos treinandos. 

9. MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS DO CURSO DE BRIGADISTAS 

CURSO TEÓRICO E PRÁTICO DE TREINAMENTO BRIGADA DE INCÊNDIO - 04 HORAS 

QUANTIDADE DE 
TREINANDOS 

PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

56 pessoas   
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10. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 
10.1 O MENOR VALOR GLOBAL que atenda a todas as exigências deste objeto. 

11. PRAZO MÁXIMO PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
11.1 Em 10 (dez) dias úteis contados a partir do recebimento da Nota de Empenho; 
11.2 Em campo contratado: 

a. Turmas: 02 turmas; 
b. Horários: Uma turma por dia, preferencialmente em dias úteis, conforme cronograma a 

ser elaborado pela empresa contratada e aprovado pela Secretaria Municipal de 
Infraestrutura Urbana e Obras; 

c. Horários Preferencialmente: 

 Apresentação do ônibus às 08h e às 15h00; 

 Treinamentos a partir das 9h00 encerrando por volta das 16h, incluindo o horário de 
refeição e banho. 

11.3 Campo de treinamento: 
a. Deverá distar no máximo 80 km do centro de São Paulo (referência - Praça da Sé). As 

instalações de aplicação do treinamento (teórico e prático) deverão comprovar 
certificação na norma NBR 14277 da ABNT e aprovação da CETESB (Companhia Ambiental 
do Estado de São Paulo); 

b. Pista “indoor”: deverá possibilitar a simulação de combate a incêndio em ambientes 
fechados, como por exemplo: cozinha, almoxarifado e escritório. 

11.4 A realização do treinamento deverá obedecer às condições deste Termo de Referência, 
conforme cronograma a ser estabelecido entre as partes, com a devida comprovação da lista de 
presença dos participantes; 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1 Os pagamentos serão realizados após cada execução do treinamento de cada turma, no prazo 

mínimo de 30 (trinta) dias corridos, devidamente atestado pela Divisão Administrativa desta 
pasta, informando que os mesmos foram executados a contento; 

12.2 Deverá ser efetuado por crédito em conta corrente no Banco do Brasil S/A, conforme Decreto 
Municipal n° 51.197/2010. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1 Comete infração administrativa nos termos do Art. 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 2021, a 

CONTRATADA que: 
a. Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 
b. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
d. Comportar-se de modo inidôneo; 
e. Cometer fraude fiscal. 

13.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
Contratada as seguintes sanções: 
a. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

b. Multa; 
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 
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d. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da PMSP pelo prazo 
de até cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

13.3 As sanções previstas poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

13.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com a tabela 
abaixo: 

Item Descrição Grau Correspondência 

1 
Não cumprir qualquer condição fixada no Termo de 

Referência e não abrangida nos demais itens, que seja 
relevante para o objeto contratado. 

1 
1% do valor total do 

contrato por ocorrência 

2 
Atrasar a entrega do bem ou o início da prestação dos 

serviços 
2 

1% do valor total do 
contrato 

3 
Demorar a substituir o material rejeitado, a contar do 

10º (décimo) dia da data da notificação 
3 

2% do valor total do 
contrato 

4 
Recusar-se a substituir o material rejeitado em até 10 

(dez) dias após a notificação 
4 

5% do valor total do 
contrato por ocorrência 

5 
Recusar-se a efetuar o fornecimento do bem em até 
10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado 

para entrega. 
5 

10% do valor total do 
contrato por ocorrência 

6 
Não cumprir qualquer condição fixada no Termo de 
Referência e não abrangida nos itens supracitados e 

caracterizada como grave 
6 

10% do valor total do 
contrato por ocorrência 

13.5 As sanções previstas poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

13.6 Também ficam sujeitas às penalidades conforme a lei nº 14.133/21, as empresas ou 
profissionais que: 
a. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados; 
13.7 As sanções previstas poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 
13.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021; 

13.9 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da PMSP, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa da PMSP e cobrados judicialmente; 

13.10 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 
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13.11 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o órgão poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil; 

13.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
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ANEXO III 
DETALHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 

A empresa...................................., estabelecida na .........................................., inscrita no CNPJ sob 
nº............................................, telefone: ........................... e-mail: ............................. propõe fornecer os 
serviços abaixo relacionados, para a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras-SIURB, em 
estrito cumprimento ao previsto neste Aviso de Contratação Direta, conforme abaixo discriminado: 

Item 
Código 
CATSER 

Descrição 
Unidade 

de Medida 
Quan

t. 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

01 25550 

Treinamento teórico e prático de brigada 
de incêndio, curso básico, em 

conformidade com a Instrução Técnica 
17/2025 e composição, formação, 

implantação e atualização da brigada de 
emergência, na forma exigida pelo 

Decreto Estadual 69.118/2024 artigo 20, 
XI, com carga horária de 4 (quatro) horas 

Unidade 56  
 

TOTAL 
 

Valor Total R$_____(Valor por extenso). 

DAS DECLARAÇÕES: 
1. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas 

necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação. 
2. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condições 

do Edital e Anexos, relativos a licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021 Lei Complementar nº 123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei Complementar 
147/2014 e Decretos nº 56.475/2015 e, e demais normas complementares que disciplinam o 
certame e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente. 

3. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de fornecer a quantidade estabelecida no prazo 
assinalado, independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura 
existentes, bem como que fornecerá o material de acordo com as especificações técnicas do 
Termo de Referência deste Aviso de Contratação Direta, respeitando as condições, prazos de 
validade, requisitos específicos, enfim todas as especificações. 

4. Banco do Brasil - Agência .................. Conta..........................  
5. DA VALIDADE DA PROPOSTA:       (.............) dias corridos. (NÃO INFERIOR A 60 DIAS), contados a 

partir da data de sua apresentação. 
 
 

(Local do estabelecimento), de           de 2026. 
Assinatura digital/eletrônica 

 __________________________________________  
(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante) 

Nome:  
R.G.:  
CPF:  
Cargo: 
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ANEXO IV 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS 

PARA COM A FAZENDA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
 
 
 
 

A empresa __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por 
intermédio de seu representante legal, Sr.______________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº______________ e do CPF nº _____________________ DECLARA, sob as penas da Lei, 
que não está inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, bem assim 
que não possui débitos para com a Fazenda deste Município. 
 
 

(local do estabelecimento), de de 20...  
 
 
 

_________________________________________________________________ 
(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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